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Recorrida	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TAUBATÉ C.SP1 .

IRPF - DECORRÊNCIA - ARBITRAMENTO DE LUCROS
- Reconhecida, no processo matriz, a ocor-- -
rência do fato econômico, consubstanciado
no arbitramento de lucros da pessoa jurídi-
ca, a distribuição automática dos resulta--
dos aos sócios da empresa decorre de presun

	

ção legal (art. 99 do Decreto-lei	 número
1.648/78). A inclusão da remuneração do ad-
ministrador decorretambém de determinação'
legal (Dec..-lei cit., art. 10 e RIR/80, ar-
tigo 404).

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re-
curso interposto por .APARECIDO DONISETE MONTEIRO:

ACORDAM os Membros da PrimeiraCâmara do Primeiro Conse-
lhode Contribuintes,por unanimidade de votos, negar provimento	 ao
recurso, nos termos do relatório e voto que passam a inte grar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões (DF), em 19 de abril de 1990

URGE	 »I ' LOP , S	 - PRESIDENTE

CARLOS ALBERT* éNÇAL ES NUNES	 - RELATOR

VISTO- EM	 AFONSO	 'O FERREI-4 •E CAMPOS - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE:	 DA NACIONAL
1. 	 d j 1

Participaram, ainda, do-presente julgamento, os seguintes Conseleiros:
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CÂNDIDO RO-
DRIGUES NEUBER, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL e JOSÉ EDUARDO RAN-
GEL DE ALCKMIN.
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RECURSO N9 56.089

ACÓRDÃO N9 101-80.019

RECORRENTE: APARECIDO DONISETE MONTEIRO

RELATÓRIO 

APARECIDO DONISETEMONTEIR), qualificado nos autos,

recorre a este Colegaido contra a decisão do Sr. Delegado da Re-

ceita Federal em Taubate (SP), que manteve o lançamento de que

trata o auto de infração.

A exigência de diferença de imposto decorre de im-

clusão, na cédula "F", da sua declaração de rendimentos do exerci

cio de 1987, de lucros presumidamente distribuídos, e, na cédula'

a remuneração de dirigente proveniente do arbitramento de lu

cros constante do Processo n9 10860-001.379/88-78.

Em sua impugnação, o autuado, ã vista da influên-

cia da decisão que for dada no processo principal sobre a dos pre

sentes autos, requereu fosse sobreàtado o julgamento deste o qual

deverá ter o mesmo destino que tiver o processo matriz.

A autoridade julgadora de primeira instância mante

ve em parte a exigência fiscal considerando que.o lucro arbitrado'

na pessoa jurídica considera-se automaticamente distribuído a seu

titular (arts. 35, 403 e 404 do RIR/80) e que houve infração aos

arts. 29,	 99, "a" e 34, I, do citado Regulamento.

Em sewrecurso ao Conselho, a empresa requer o apen

sarnento dos processos e solução harmônica.

É o relatório.L

722 7/
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VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo co-

nhecimento.

Em se tratando de lançamento decorrencial, a deci-

são de mérito proferida no processo referente ã pessoa jurídica

constitui prejulgado em relação ã matéria formalizada como refle-

xo.

A exigência fiscal tem como suporte o arbitramento

dos lucros da pessoa jurídica, no exercício de 1981, com base nos

arts. 79 e 84 do Decreto-lei n9 1.648178, e o lançamento na pes-

soa física do sócio se estriba no art. 99 do mesmo mandamento le-

gal, consolidado no art. 403 do RIR/80.

A distribuição de lucros da empresa para o seu só-

cio se fez, na espécie, por presunção legal, e, por isso, é irre-

torquível.

A remuneração do administrador computada na cédula

"C" decorre também de determinação legal ( Dec.-lei cit., art. 10

e RIR/80, art. 404).

O fato econômico que instrui o lançamento decorren

cial ê, portanto, o mesmo.

Assim, tendo a empresa sucumbido em primeira ins--

tãncia e não logrando, por outro ladd, êxito em seu recurso à ins

tãncia superior, uma vez que este Colegiado, através do Acórdão'

n9 101- . ,m~ie a decisão recorrida, o que fez prevalecer o

arbitramento dos lucros da pessoa jurídica, tem-se como ocorrido'

o fundamento fãtico em que se assenta a presunção legal estabele

cidas nos retrocitados artigos 99 e 109 do Dec.-lei n9 1.648/78.

Nesta ordem de juízos, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GON 
A 
LVES NUNES.
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